
EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2013
Inclua-se no projeto em epígrafe, onde couber, o seguinte artigo:

Artigo ... - A gestão das Unidades de Conservação pelas organizações sociais se limitará à exploração de atividades econômicas, ficando condicionada ao cumprimento cumulativo das seguintes exigências:

I - manifestação formal do respectivo Conselho Gestor;

II - aprovação do Conselho Estadual do Meio Ambiente –CONSEMA:

III – edição de legislação específica submetida à Assembleia Legislativa, com detalhamento do objeto da gestão e da área envolvida.

JUSTIFICATIVA

A  fiscalização das unidades de conservação é atribuição precípua do Estado, que tem poder de polícia, atividade indelegável, e não faz nenhum sentido repassar a qualquer organismo de direito privado a gestão de áreas cuja única finalidade é mantê-las conservadas e preservá-las.

Sala das Sessões, em 6-2-2014

a) Luiz Cláudio Marcolino


